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PARTE I - CONSIDERAN DOS

I. Apresentaçao sumária da iniciativa

0 Projeto de Lei n.° 46XV1/1 a (IL) procura assegurar a gratuitidade das creches a todas

as criancas nascidas a partir de 1 de setembro de 2021, retirando a <<restriçao

geografica>>, para que e <<possa escolher, a partida, qualquer creche integrante da rede

aderente, independenternente da sua natureza jurIdica e administrativa”, conforme

explica a exposição de motivos.

Nesse sentido, propöe a alteração da Portaria n.° 305/2022, 22 de dezembro, na

redaçao dada pela Portaria n.° 426/2023, de 11 de dezembro, e pela Portaria fl.°

158/2024/1, de 6 de unho, que “procede ao alargamento da aplicacao da medida da

gratuitidade das creches as criancas que frequentern creches licenciadas da rede

privada lucrativa”.

A este propósito, sublinhe-se que a nota técnica da referida iniciativa, disponIvel em

anexo, e que é parte integrante deste relatório, levanta duvidas em matéria

constitucional se a mesma não for posteriormente corrigida em sede de especialidade.

De assinalar, que uma lei da Assemblela da Repüblica nãO pode revogar urn

regulamento do Governo sern ter previarnente revogado a norrna legal que habilitou este

ültimo, sob pena de o privar dos instrurnentos que a Constituição Ihe atribui para

prosseguir as tarefas que Ihe são cornetidas, violando assim o principio da separação

de poderes. De referir, que a este propósito, esta matéria é suscetIvel de discussão

doutrinãria e jurisprudencial, sobre as poderes e limites da competência legislativa,

ainda assim referirnos que segundo Gornes Canotilho “Esta impossibilidade decorre da

separação de poderes, princIpio fundamental do Estado de direito democrático. A AR

tern o papel de legislar, enquanto o governo exerce a poder regulamentar, que consiste

em concretizar e executar as leis por melo de regulamentos”.

A mesma nota técnica, elaborada pelos servicos da Assemblela da Republica, sugere

ainda outros ajustarnentos, nomeadamente no ãrnbito da legIstica formal.
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Nesse sentido, deverá a comissão competente analisar esta matéria e salvaguardar as

correcOes necessárias em sede de especialidade, garantindo o cumprimento de todos

os preceitos legais e constitucionais.

A data da elaboracão deste relatOrio, não foram apurados contributos relativamente a
iniciativa em apreco.

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A deputada relatora reserva a sua posicão para a discussão da iniciativa legislativa em

sessão plenária.

PARTE Ill - CONCLUSOES

Tendo em consideracão o anteriormente exposto, a Comissão de Trabaiho,

Segurança Social e Inclusão conclui que:

1. A Nota Técnica, elaborada pelos servicos da Assernbleia da Repüblica, levanta

questOes quanto a eventual violacão do princIpio da separacao de poderes, urna vez

que a iniciativa pretende revogar urn regulamento do Governo sem ter previamente

revogado a norma legal que habilitou este ültimo. Nesse sentido, em conform idade

corn a mesma, tal deverá ser avaliado e alterado em sede de especialidade, de

forma a garantir o cumprirnento de todos os preceitos legais e constitucionais.

2. Nos terrnos regimentals aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a Sua

Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repüblica.
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Palácio de São Bento, 25 de setembro de 2024

A Deputada Relatora

PARTE IV- ANEXOS

Nota Técnica da iniciativa em apreco

o Presidente da Comissão

EuncoBrnteDiasMara Lagriminha Coelho

5




